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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N!!141/2019 
AUTORIA - Lucas Ortiz Leugi 
ASSUNTO- Estabelece cotas para mulheres vítimas de violência doméstica nos Programas 
de Habitação Social, no âmbito do Município de Apucarana, e dá outras providências. 

TEOR DO PARECER 

A Comissão de JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO, analisou o 
Projeto de lei Nº141/2019, que estabelece cotas para mulheres vítimas de violência 
doméstica nos Programas de Habitação Social, no âmbito do Município de Apucarana. 

o objetivo do projeto é amparar as mulheres dos danos causados da 
violência doméstica, visto que na maioria das vezes essas mulheres são totalmente 
dependentes economicamente de seus parceiros, incluindo assim a moradia e o sustento 
dos seus filhos, sendo necessário a garantia de uma política pública de habitação que 
assegure a essas mulheres prioridades de inclusão, considerando sua situação de medo e 
desamparo, o que certamente irá lhes proporcionar segurança para romper com esse 
círculo de violência. 

Findada a análise, não encontramos dispositivos ilegais ou 
inconstitucionais que impeçam a sua apresentação e tramitação normal, estando, desta 
forma, em condições de ser apreciado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta 
comissão analisar. 

Opinamos pela livre tramitação da matéria deixando o 
mérito para o plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 28 de agosto de 2019. 

L~iJ\,)\:,, 
Lucas Ortiz Leugi 
PRESIDENTE 

~~lva Sousa 
SECRETÁRIA 
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA E ORÇAMENTO 

PROJETO DE LEI Nº141/2019 
AUTORIA - Lucas Ortiz Leugi 
ASSUNTO- Estabelece cotas para mulheres vítimas de violência doméstica nos Programas 
de Habitação Social, no âmbito do Município de Apucarana, e dá outras providências. 

TEOR DO PARECER 

A Comissão de FINANÇAS, ECONOMIA E ORÇAMENTO, 

analisou o Projeto de lei Nº141/2019, que estabelece cotas para mulheres vítimas de 
violência doméstica nos Programas de Habitação Social, no âmbito do Município de 
Apucarana. O objetivo do projeto é amparar as mulheres dos danos causados da 
violência doméstica, visto que na maioria das vezes essas mulheres são totalmente 
dependentes economicamente de seus parceiros, incluindo assim a moradia e o sustento 
dos seus filhos, sendo necessário a garantia de uma política pública de habitação que 
assegure a essas mulheres prioridades de inclusão, considerando sua situação de medo e 
desamparo, o que certamente irá lhes proporcionar segurança para romper com esse 
círculo de violência. 

A douta Comissão de Justiça, Legislação e Redação já opinou 
quanto à legalidade e à constitucionalidade do Projeto. 

Opinamos pela livre tramitação da matéria deixando o 
mérito para o plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 28 de agosto de 2019. 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PROJETO DE LEI Nº141/2019 
AUTORIA - Lucas Ortiz Leugi 
ASSUNTO- Estabelece cotas para mulheres vítimas de violência doméstica nos Programas 
de Habitação Social, no âmbito do Município de Apucarana, e dá outras providências. 

TEOR DO PARECER 

A Comissão de EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, SAÚDE E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, analisou o Projeto de lei Nº141/2019, que estabelece cotas para 
mulheres vítimas de violência doméstica nos Programas de Habitação Social, no âmbito do 
Município de Apucarana. O objetivo do projeto é amparar as mulheres dos danos 
causados da violência doméstica, visto que na maioria das vezes essas mulheres são 
totalmente dependentes economicamente de seus parceiros, incluindo assim a moradia e 
o sustento dos seus filhos, sendo necessário a garantia de uma política pública de 
habitação que assegure a essas mulheres prioridades de inclusão, considerando sua 
situação de medo e desamparo, o que certamente irá lhes proporcionar segurança para 
romper com esse círculo de violência. 

A douta Comissão de Justiça, Legislação e Redação já opinou 
quanto à legalidade e à constitucionalidade do Projeto. 

Opinamos pela livre tramitação da matéria deixando o 
mérito para o plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

issões, em 28 de agosto de 2019. 

'Y\_~~(D.tJk) Márcia Regina ~a I va Sousa 
SECRETA IA 

Gentil Perefra,de Souza Filho 
PRES DENTE 

Edson da Costa Freitas 
RELATOR 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, DIREITOS HUMANOS E ORDEM PÚBLICA 

PROJETO DE LEI Nº141/2019 
AUTORIA - Lucas Ortiz Leugi 
ASSUNTO- Estabelece cotas para mulheres vítimas de violência doméstica nos Programas 
de Habitação Social, no âmbito do Município de Apucarana, e dá outras providências. 

TEOR DO PARECER 

A Comissão de SEGURANÇA PÚBLICA, DIREITOS HUMANOS E 
ORDEM PÚBLICA, analisou o Projeto de lei Nº141/2019, que estabelece cotas para 
mulheres vítimas de violência doméstica nos Programas de Habitação Social, no âmbito do 
Município de Apucarana. O objetivo do projeto é amparar as mulheres dos danos 
causados da violência doméstica, visto que na maioria das vezes essas mulheres são 
totalmente dependentes economicamente de seus parceiros, incluindo assim a moradia e 
o sustento dos seus filhos, sendo necessária a garantia de uma política pública de 
habitação que assegure a essas mulheres prioridades de inclusão, considerando sua 
situação de medo e desamparo, o que certamente irá lhes proporcionar segurança para 
romper com esse círculo de violência. 

A douta Comissão de Justiça, Legislação e Redação já opinou 
quanto à legalidade e à constitucionalidade do Projeto. 

Opinamos pela livre tramitação da matéria deixando o 
mérito para o plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 28 de agosto de 2019. 

~~~1::-_ 
Lucas Ortiz Leugi 

SECRETÁRIO 


